COMISSAO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMILIA
PROJETO DE LEI N°9.155, DE 2017

"Altera a Lei n° 8.213, de 24 de julho de
1991, que dispbe sobre os Planos de
Beneficios da Previdéncia Social e da outras
providéncias, para dispor sobre o conflito
entre a pericia médica realizada pelo INSS e
outros laudos meédicos particulares”.
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| - RELATORIO

O projeto de lei em epigrafe altera a Lei n° 8.213, de 24 de julho de
1991, que dispBe sobre os Planos de Beneficios da Previdéncia Social e da outras
providéncias, para dispor sobre o conflito entre a pericia médica realizada pelo INSS

e outros laudos médicos particulares.

Na pratica, a proposicdo estabelece que para os fins de
comprovacédo da capacidade do trabalhador para o servico, nos casos em que
houver divergéncia entre o laudo pericial produzido pelo INSS e o laudo pericial
produzido por médico particular, prevalecera a pericia realizada pelo perito judicial

designado pelo perito do Juizo em que a divergéncia seja apreciada.

O Projeto de Lei foi distribuido as Comissfes de Seguridade Social e
Familia e Constituicdo e Justica e de Cidadania (Art. 54 RICD).

O Projeto de lei esta sujeito a tramitacdo Ordinaria e apreciacao

conclusiva pelas Comissées (Art. 24, 1l e 151, Ill, RICD).
O prazo regimental transcorreu sem a apresentagao de emendas.

E o relatorio.



II-VOTO DO RELATOR

O Projeto de Lei n° 9.155, de 2017, tem por finalidade altera a Lei n°
8.213, de 24 de julho de 1991, que dispde sobre os Planos de Beneficios da
Previdéncia Social e da outras providéncias, para dispor sobre o conflito entre a
pericia médica realizada pelo INSS e outros laudos médicos particulares.

Quanto ao mérito, a proposicao estabelece mecanismo de solucéo
para divergéncias entre o laudo pericial produzido pelo INSS e o laudo pericial

produzido por médico particular relativo a avaliacdo da capacidade laboral do
trabalhador.

O Projeto de Lei estabelece que sempre que ocorrer a divergéncia
técnica, um terceiro profissional da area médica, sera designado pelo Juizo em que

o litigio esteja instalado, como forma de elucidar a questéo.

Para fins préaticos, a proposi¢cdo € positiva e garante a isencdo da

analise entre as duas posi¢coes médicas opostas.

E certo que, cada profissional ao proferir seu parecer, diagnostica ou
ndo conforme as suas convicgdes, experiéncia e elementos técnicos que dispde no
momento em que o paciente € investigado. Convergir ou ndo com a pericia judicial
em nada abona ou desabona qualquer dos profissionais que entre si vieram a

divergir.

O fato é que, tanto para o trabalhador quanto para o empregador a
guestdo é crucial no sentido de definir o melhor tratamento e a efetiva capacidade de

trabalho do paciente.

Portanto, a solucdo proposta € pertinente e cria firme alicerce para
gue os operadores do direito possam com seguranca juridica garantir solucédo justa e

compativel com cada caso.

N&o se pode olvidar, contudo, que a pericia judicial, como regra é
custeada por aquele que é vencido no processo. Embora ndo seja objeto do Projeto
de Lei em andlise, consignamos que se trata de condicdo justa que recomenda a
prudéncia daquele que demande em Juizo, para que somente o faca quando

realmente estiver convicto que o direito lhe assiste.



Ante o0 exposto, nosso voto é pela APROVACAO do Projeto de Lei
n° 9.155, de 2017.

Sala da Comissédo, em 25 de junho de 2018.
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Relator



